
Acórdão do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de 11 de dezembro de 2014 (pedido de decisão 
prejudicial do Consiglio di Stato — Itália) — Azienda sanitaria locale n. 5 «Spezzino», ANPAS 

Associazione Nazionale Pubblica Assistenza — Comitato Regionale Liguria, Regione Liguria/San 
Lorenzo Società Cooperativa Sociale, Croce Verde Cogema Cooperativa Sociale Onlus

(Processo C-113/13) (1)

[Reenvio prejudicial — Serviços de transporte sanitário — Legislação nacional que reserva 
prioritariamente as atividades de transporte sanitário para os estabelecimentos de saúde públicos às 

associações de voluntariado registadas que cumprem as exigências legais — Compatibilidade com o direito 
da União — Contratos públicos — Artigos 49.o TFUE e 56.o TFUE — Diretiva 2004/18/CE — Serviços 
mistos, previstos no anexo II A e no anexo II B da Diretiva 2004/18 — Artigo 1.o, n.o 2, alíneas a) e d) — 

Conceito de «contrato público de serviços» — Caráter oneroso — Contra-prestação que consiste no 
reembolso das despesas efetuadas]

(2015/C 046/03)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Consiglio di Stato

Partes no processo principal

Recorrente: Azienda sanitaria locale n. 5 «Spezzino», ANPAS Associazione Nazionale Pubblica Assistenza — Comitato 
Regionale Liguria, Regione Liguria

Recorridas: San Lorenzo Società Cooperativa Sociale, Croce Verde Cogema Cooperativa Sociale Onlus

Sendo intervenientes: Croce Rossa Italiana — Comitato regionale Liguria e o.

Dispositivo

Os artigos 49.o TFUE e 56.o TFUE devem ser interpretados no sentido de que não se opõem a uma regulamentação nacional que, como 
a que está em causa no processo principal, prevê que a prestação de serviços de transporte sanitário de urgência e de emergência deve ser 
confiada prioritariamente e por ajuste direto, sem qualquer forma de publicidade, aos organismos de voluntariado convencionados, desde 
que o quadro legal e convencional ao abrigo do qual se desenvolve a atividade desses organismos contribua efetivamente para a finalidade 
social e para a prossecução dos objetivos de solidariedade e de eficácia orçamental em que essa regulamentação se baseia. 

(1) JO C 156 de 01.06.2013.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de 11 de dezembro de 2014 (pedido de decisão 
prejudicial do Tribunal da Relação de Lisboa — Portugal) — Cruz & Companhia Lda/Instituto de 

Financiamento da Agricultura e Pescas, IP (IFAP), Caixa Central — Caixa Central de Crédito Agrícola 
Mútuo, CRL

(Processo C-128/13) (1)

«Reenvio prejudicial — Agricultura — Regulamento (CEE) n.o 3665/87 — Artigos 4.o, n.o 1, e 13.o — 
Regulamento (CEE) n.o 2220/85 — Artigo 19.o, n.o 1, alínea a) — Restituições à exportação — 

Adiantamento da restituição — Requisitos de liberação da garantia constituída para assegurar o reembolso 
do adiantamento»

(2015/C 046/04)

Língua do processo: português

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunal da Relação de Lisboa
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Partes no processo principal

Demandante: Cruz & Companhia Lda

Demandados: Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, IP (IFAP), Caixa Central — Caixa Central de Crédito 
Agrícola Mútuo, CRL

Dispositivo

O artigo 19.o, n.o 1, alínea a), do Regulamento (CEE) n.o 2220/85 da Comissão, de 22 de julho de 1985, que fixa as regras comuns 
de aplicação do regime de garantias para os produtos agrícolas, conforme alterado pelo Regulamento (CE) n.o 3403/93 da Comissão, de 
10 de dezembro de 1993, deve ser interpretado no sentido de que a garantia prestada por um exportador para assegurar o reembolso do 
adiantamento da restituição à exportação recebido não se deve considerar extinta, mesmo que se verifique que o exportador apresentou os 
documentos relativos à aceitação da declaração de exportação e à prova de que os produtos deixaram o território aduaneiro da União 
Europeia no prazo máximo de 60 dias a contar de tal aceitação, bem como à prova de que tais produtos foram desalfandegados no país 
terceiro importador, se os outros requisitos para a concessão da restituição, designadamente o requisito da qualidade sã, leal e comerciável 
dos produtos exportados, previsto no artigo 13.o do Regulamento (CEE) n.o 3665/87 da Comissão, de 27 de novembro de 1987, que 
estabelece regras comuns de execução do regime das restituições à exportação para os produtos agrícolas, conforme alterado pelo 
Regulamento (CE) n.o 1829/94 da Comissão, de 26 de julho de 1994, não estiverem preenchidos. 

(1) JO C 171, de 15.6.2013.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 2 de dezembro de 2014 (pedidos de decisão 
prejudicial do Raad van State — Países Baixos) — A (C-148/13), B (C-149/13), C (C-150/13)/

/Staatssecretaris van Veiligheid en Justitie

(Processos apensos C-148/13 a C-150/13) (1)

«Reenvio prejudicial — Espaço de liberdade, de segurança e de justiça — Diretiva 2004/83/CE — Normas 
mínimas relativas às condições de concessão do estatuto de refugiado ou do estatuto conferido pela proteção 
subsidiária — Artigo 4.o — Apreciação dos factos e das circunstâncias — Modalidades de apreciação — 
Aceitação de certos elementos de prova — Extensão dos poderes das autoridades nacionais competentes — 

Receio de perseguição em razão da orientação sexual — Diferenças entre, por um lado, as restrições 
relativas à verificação das declarações e das provas documentais ou de outra natureza quanto à pretensa 
orientação sexual de um requerente de asilo e, por outro, as que se aplicam à verificação desses elementos 
relativamente a outros motivos de perseguição — Diretiva 2005/85/CE — Normas mínimas aplicáveis ao 
procedimento de concessão e retirada do estatuto de refugiado nos Estados-Membros — Artigo 13.o — 

Condições aplicáveis à entrevista pessoal — Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia — 
Artigo 1.o — Dignidade do ser humano — Artigo 7.o — Respeito pela vida privada e familiar»

(2015/C 046/05)

Língua do processo: neerlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Raad van State

Partes no processo principal

Recorrentes: A (C-148/13), B (C-149/13), C (C-150/13)

Recorrido: Staatssecretaris van Veiligheid en Justitie
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